EMENDA Nº 31, AO PROJETO DE LEI Nº 253, DE 2017.
Modifica-se no projeto em epígrafe, o seguinte Artigo 14:
Artigo 14 - No caso de liquidação de débito de IPVA, o Poder Executivo estabelecerá disciplina específica para a transferência do produto arrecadado aos Municípios.


Parágrafo único - O Poder Executivo publicará mensalmente, no Diário Oficial do Estado e na página da Secretaria da Fazenda na rede mundial de computadores, relação de quanto cada município recebeu devido à liquidação de débito de IPVA.
JUSTIFICATIVA

O Governo Alckmin, através do PL 253/2017, vem propor alterações em três conjuntos de aspectos do sistema tributário estadual: a) no processo administrativo tributário e no funcionamento do Tribunal de Impostos e Taxas (TIT); b) na ampliação da isenção do IPVA para pessoas com deficiência; c) na implantação de um novo programa de parcelamento de débitos para o IPVA, ITCMD e outras taxas estaduais (PPD 2017).
A presente emenda busca aperfeiçoar tal projeto em diversas dimensões: ampliar a transparência do sistema tributário, reduzir custos adicionais nas mudanças propostas pelo Projeto de Lei em questão e premiar o “bom pagador”, entre outras questões.
Sala das Sessões, em 9/5/2017.
a) Alencar Santana Braga
